
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.864 - RS (2015/0258746-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : KAREN KRISTINE MARCANTE GUERRA KLEIN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARILENE PEREIRA GOMES 
AGRAVADO  : MARGARETE CAMPONOGARA 
ADVOGADO : ANDRÉ FREIRE DE FREIRE E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo afastou a prescrição da pretensão executória contra a 
Fazenda Pública, por constatar que a parte exequente, desde o trânsito em 
julgado da sentença, sempre diligenciou no sentido de promover a Execução.
2. Por seu turno, o Estado, no Recurso Especial, desenvolve argumentação no 
sentido de que cabe "à parte credora diligenciar para a satisfação de seu crédito" 
e de que "a inércia da parte em fazer valer um direito seu resulta na perda desse" 
(fl. 317).
3. Assim, o acolhimento da pretensão recursal depende indiscutivelmente de 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado no âmbito do Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ). Acrescente-se que a causa não foi decidida à luz dos 
arts. 197 a 204, 884, 885 e 886 do CC, o que atrai o óbice da Súmula 211/STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.864 - RS (2015/0258746-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : KAREN KRISTINE MARCANTE GUERRA KLEIN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARILENE PEREIRA GOMES 
AGRAVADO  : MARGARETE CAMPONOGARA 
ADVOGADO : ANDRÉ FREIRE DE FREIRE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para negar 

seguimento ao Recurso Especial (fls. 395-398, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.864 - RS (2015/0258746-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.7.2016. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, preliminarmente afasto a 

necessidade de suspensão do presente processo, em razão da afetação do REsp 

1.336.026/PE, de relatoria do eminente Ministro Og Fernandes. Como a decisão monocrática 

não aprecia o mérito da controvérsia, não há necessidade de aguardar o aludido julgamento. 

Inicialmente, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos 

EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, CORTE ESPECIAL, DJe 

27/5/2015.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 
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que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo 
inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos 
limites do art. 535 do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, grifei).

Contrariamente ao que sustenta o agravante, o acolhimento da tese veiculada no 

Recurso Especial pressupõe análise de fatos e provas. 

O Tribunal a quo afastou a prescrição da pretensão executória contra a 

Fazenda Pública, por constatar que a parte exequente, desde o trânsito em julgado da 

sentença, sempre diligenciou no sentido de promover a Execução. Confira-se:

Nesse diapasão inexiste prescrição a ser declarada, pois, 
comprovada conduta diligente da parte exequente para cumprimento da ordem 
judicial e posterior apuração dos valores.

Assim, não se pode atribuir à parte exequente a responsabilidade 
pela demora na execução da condenação, uma vez que comprovado que 
impulsionou o feito, tendo a demora decorrido da ausência de documentos 
necessário à elaboração dos cálculos, de modo que não há falar em prescrição. 
(fl. 282, e-STJ).

Por seu turno, o Estado desenvolve argumentação no sentido de que cabe "à 
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parte credora diligenciar para a satisfação de seu crédito" e de que "a inércia da parte em fazer 

valer um direito seu resulta na perda desse" (fl. 317, e-STJ).

Como visto, o acórdão recorrido atesta expressamente que não houve inércia, 

mas diligência constante dos credores para a satisfação do crédito executado. 

Assim, o acolhimento da pretensão recursal depende indiscutivelmente de 

revolvimento fático-probatório, procedimento vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 

7/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo afastou a prescrição da pretensão executória 
contra a Fazenda Pública, por constatar que a parte exequente, desde o trânsito 
em julgado da sentença, sempre diligenciou no sentido de promover a Execução.

2. Por seu turno, o Estado, no Recurso Especial, desenvolve 
argumentação no sentido de que cabe "à parte credora diligenciar para a 
satisfação de seu crédito" e que "a inércia da parte em fazer valer um direito seu 
resulta na perda desse" (fl. 177).

3. Assim, o acolhimento da pretensão recursal depende 
indiscutivelmente de revolvimento fático-probatório, procedimento vedado no 
âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

4. Acrescente-se que a causa não foi decidida à luz dos arts. 197 
a 204, 884, 885 e 886 do CC, o que atrai o óbice da Súmula 211/STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 640.979/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 06/04/2015)

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO  REGIMENTAL.  
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO EXECUTÓRIA. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO.

1.  Conforme  estabelecido  pelo  Plenário  do  STJ,  "aos  
recursos interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  
admissibilidade  na  forma  nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2).

2.  O  Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
não há  violação  ao  art. 535, II, do CPC/1973, muito menos negativa de 
prestação  jurisdicional,  quando o acórdão "adota, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela parte  recorrente,  
para  decidir  de  modo  integral a controvérsia posta"  (AgRg  no  REsp  
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1340652/SC,  rel.  Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe 13/11/2015).

3. O Tribunal de origem afastou a prescrição da pretensão 
executória por  constatar  que  a  parte  exequente  diligenciou  no sentido de 
promover a Execução, não tendo se mantido inerte.

4. Nessa linha, a alteração da conclusão do acórdão recorrido 
quanto ao  ponto  demandaria  o  reexame  do conjunto fático-probatório dos 
autos, inviável na via de recurso especial (Súmula 7 do STJ). Precedentes das 
duas Turmas que compõem a Primeira Seção.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 666.334/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 10/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 219, 475-B, 604, § 1°, E 617 DO 
CPC E DOS ARTS. 189,  192  E 197 AO 204 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. SOMENTE APÓS A LIQUIDAÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  Não  se  configura  a ofensa aos arts. 535 do Código de 
Processo Civil,  uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2.  Quanto à suposta violação aos arts. 219, 475-B, 604, § 1º, e 
617 do  CPC,  e  dos  arts.  189,  192  e  197  ao  204 do Código Civil, constata-se 
que o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor acerca de tais  questões,  a despeito 
de suscitado via Embargos de Declaração, sendo inafastável, no ponto, a 
incidência da Súmula 211 do STJ.

3.  O  STJ  consolidou  o entendimento de que a liquidação é fase 
do processo  de  cognição,  só  sendo  possível iniciar a Execução se o título,  
certo pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, estiver também 
líquido.

4. O Tribunal de origem afastou a prescrição da pretensão 
executiva, sob  o  fundamento  de  que não ficou configurada a inércia da parte 
exequente.  No ponto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte local,  
consideradas  as peculiaridades do caso concreto, exige novo exame  do  acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial. 
Óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 809.726/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 19/05/2016)

Acrescente-se que a causa não foi decidida à luz dos arts. 197 a 204, 884, 885 

e 886 do CC, o que atrai o óbice da Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo".
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0258746-6 AREsp 794.864 / RS

Números Origem:  00110502950858  01350263820158217000  10502950858  11400485577  70060284213  
70060500519  70060683794  70063086920  70064496482  70065281750

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : KAREN KRISTINE MARCANTE GUERRA KLEIN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARILENE PEREIRA GOMES 
AGRAVADO  : MARGARETE CAMPONOGARA 
ADVOGADO : ANDRÉ FREIRE DE FREIRE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : KAREN KRISTINE MARCANTE GUERRA KLEIN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARILENE PEREIRA GOMES 
AGRAVADO  : MARGARETE CAMPONOGARA 
ADVOGADO : ANDRÉ FREIRE DE FREIRE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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